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Alepe: OAB-PE recorre de decisão do presidente do TJPE em favor de Guilherme 
Uchoa 

A direção da OAB-PE acabou de anunciar que protocolou no início da noite desta 
segunda-feira, dia 27, recurso na Corte Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) para tentar reverter decisão do presidente da Casa, desembargador Frederico 
Neves, em favor da manutenção do presidente da Alepe, Guilherme Uchoa. 

No dia 20 de abril, o presidente do TJPE suspendeu a medida liminar assinada pela 
juíza Mariza Borges, titular da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que afastava os 
deputados Guilherme Uchoa e Eriberto Medeiros, dos cargos, respectivamente, de 
presidente e 4º secretário da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de Pernambuco 
(Alepe). 

A decisão da juíza, anunciada no dia 16 de abril, atendia pleito da OAB-PE, que, em 
fevereiro último, deu entrada na 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual, a uma ação civil 
pública, visando impugnar a eleição da Mesa Diretora da Alepe, que reconduziu ao 
cargo de presidente, pela quinta vez consecutiva, o deputado Guilherme Uchoa, e ao 
cargo de 4º secretário, pela terceira vez sucessivamente, o deputado Eriberto Medeiros. 

De acordo com a OAB, são pelo menos quatro os fundamentos que alicerçam o recurso 
protocolado pela OAB-PE, no TJPE, podem ser resumidos nos seguintes tópicos. 

No primeiro deles, a OAB reclama sobre o que classifica de  inadequação da via do 
pedido de suspensão de liminar para o caso concreto em apreço, dada a ausência de 
demonstração de qualquer dano público e a impossibilidade de tal instituto ser usado 
como sucedâneo de recurso próprio (agravo de instrumento); 



 

Também defende a perfeita fundamentação jurídica que ampara a decisão liminar 
proferida pela magistrada singular. 

No terceiro ponto, defende que já há inteligência do Supremo Tribunal Federal acerca 
da aplicação imediata, com efeitos retrospectivos, das regras que criam novas condições 
de inelegibilidade. 

Igualmente, defende a harmonia da decisão de primeiro grau com as normas da 
Constituição Federal que instrumentalizam os princípios republicano e democrático e da 
moralidade e isonomia. 

“Nossa expectativa é que na próxima sessão – realizada toda segunda-feira – da Corte 
Especial do Tribunal julgue o recurso”, disse o presidente da OAB-PE, Pedro Henrique 
Reynaldo Alves. 

Ele informou ainda que a ação proposta pela OAB visa defender a Constituição do 
Estado, uma das missões primordiais da Ordem, para que seja respeitado o princípio da 
alternância do poder. 

“Agimos de acordo com o interesse público”, disse. 

A ação civil pública da OAB-PE, visando impugnar a eleição da Mesa Diretora da 
Alepe, foi dada entrada em fevereiro último, na 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual. 
No dia 14 de abril, o juiz da 2ª Vara, Évio Marques da Silva, se averbou suspeito para 
julgar a ação promovida pela OAB-PE e, por isto, o processo foi encaminhado para a 
juíza Mariza Borges, que no dia 16 de abril, determinou o afastamento imediato dos 
parlamentares. 
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TJPE elege nesta segunda novos desembargadores para 1ª Câmara Regional 
 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) elege nesta segunda-feira (27/4) de 
manhã  em sessão extraordinária do Pleno, dois novos desembargadores para atuar na 1ª 
Câmara Regional do Judiciário Estadual. Na ocasião, também será formada a lista 
tríplice com nomes do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) para integrar a 
Câmara através do Quinto Constitucional. 

O acesso dos magistrados ao cargo de desembargador se dará pelos critérios de 
antiguidade e de merecimento. Por sua vez, a lista com os membros do MPPE será 
encaminhada ao governador Paulo Câmara, para indicação do nome que ocupará o 
cargo. Ao final do processo de eleição, a Câmara contará com a atuação de mais três 
novos desembargadores, formando a 2ª Turma de magistrados escolhidos para o órgão 
colegiado regional. 

Com sede em Caruaru, a 1ª Câmara Regional do TJPE foi instalada em dezembro de 
2014 com o objetivo de descentralizar os serviços judiciais de 2º Grau antes 
concentrados na Capital, no Palácio da Justiça. A unidade começou a funcionar em 
fevereiro deste ano com a atuação da 1ª Turma de desembargadores nomeados para o 
órgão, formada por Eudes França, que preside a Câmara, Fábio Eugênio de Oliveira e 
Carlos Moraes. Os magistrados julgaram de forma monocrática mais de 940 processos, 
dentre as 2.407 ações distribuídas para o órgão. 

A primeira sessão ordinária da Câmara ocorreu no dia 15 de abril, resultando no 
julgamento de 21 pedidos de habeas corpus e outras 258 ações oriundas de comarcas do 
Agreste e Sertão. O órgão realiza as sessões todas as quartas-feiras, a partir das 9h, para 
julgar processos de natureza cível, criminal e fazendária. As sessões da 2ª Turma, 
formada pelos três novos desembargadores, ocorrerão às quintas-feiras. A Câmara 
beneficia uma população de 2,3 milhões de habitantes que vivem no Agreste e 1,6 
milhão que moram no Sertão. 
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Governador nomeia o promotor Waldemir Tavares como desembargador do TJPE  

 

O governador Paulo Câmara confirmou, nesta segunda-feira (27), o nome do promotor 
do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), Waldemir Tavares, para o cargo de 
desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). Tavares vai atuar na 1ª 
Câmara Regional do Judiciário Estadual, com sede em Caruaru, no Agreste. 

O novo membro do TJPE, cujo nome estava na lista tríplice enviada ao governador, 
garantiu que vai retribuir a confiança do chefe do Executivo estadual e da sociedade 
com muito trabalho e dedicação. "Esse era um sonho de menino que agora se tornou 
realidade. Não pouparei esforços para aplicar a Justiça e retribuir a confiança de todos", 
afirmou Waldemir Tavares, que tem 19 anos de serviço público. 



 
Assunto: OAB-PE tenta virar o jogo e recorre de decisão do presidente do TJPE 
Veículo: Blog da Folha Data: 28/04/2015 
Editoria:  Seção:  

 
 

 
 
 

 
 
OAB-PE tenta virar o jogo e recorre de decisão do presidente do TJPE 
 
A direção da Ordem de Advogados do Brasil – seccional de Pernambuco (OAB-PE) 
ingressou, nesta segunda-feira (27), com um recurso na Corte Especial do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE) para reverter a decisão do presidente da Casa, 
desembargador Frederico Neves. Na última semanal, o magistrado suspendeu a medida 
liminar assinada pela juíza Mariza Borges, titular da 3ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital, que afastava os deputados Guilherme Uchoa (PDT) e Eriberto Medeiros (PTC), 
dos cargos, respectivamente, de presidente e 4º secretário da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe). 

A OAB utiliza de quatro argumentos para legitimar o recurso: a Inadequação da via do 
pedido de suspensão de liminar para o caso concreto em apreço, dada a ausência de 
demonstração de qualquer dano público e a impossibilidade de tal instituto ser usado 
como sucedâneo de recurso próprio (agravo de instrumento); Perfeita fundamentação 
jurídica que ampara a decisão liminar proferida pela magistrada singular; Inteligência 
do Supremo Tribunal Federal acerca da aplicação imediata, com efeitos retrospectivos, 
das regras que criam novas condições de inelegibilidade; e a harmonia da decisão de 
primeiro grau com as normas da Constituição Federal que instrumentalizam os 
princípios republicano e democrático e da moralidade e isonomia. 

De acordo com o presidente da OAB-PE, Pedro Henrique Reynaldo Alves, a 
expectativa é que na próxima sessão da Corte Especial do Tribunal, que ocorrerá no dia 
4 de maio, o recurso possa ser julgado. “Agimos de acordo com o interesse público”, 
disse. 

A ação da OAB-PE, visando impugnar a eleição da Mesa Diretora da Alepe, foi dada 
entrada em fevereiro último, na 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual. No dia 14 de 
abril, o juiz da 2ª Vara, Évio Marques da Silva, argumentou que era suspeito para julgar 
a ação e, por isto, o processo foi encaminhado para a juíza Mariza Borges, que no dia 16 
de abril, determinou o afastamento imediato dos parlamentares. 
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Os novos desembargadores do TJPE 
 

 
 
 
Por Bruno Guimarães 
No site Roberta Jungmann 
 
Como o RJ antecipou em primeira mão, o promotor Waldemir Tavares é o novo 
desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, na vaga pertencente ao 
Ministério Público (MPPE). Ele foi escolhido na lista tríplice pelo TJPE junto com 
Lucia de Assis e Fernando Pessoa, mas foi o único nomeado pelo governador Paulo 
Câmara, que aliás “fez” o seu primeiro desembargador neste mandado. 

Os juízes Humberto Vasconcelos e Márcio Aguiar também foram escolhidos pelo TJPE, 
na manhã desta segunda (27), como os novos desembargadores da 1ª Câmara Regional 
do Judiciário Estadual, promovidos por merecimento e antiguidade, respectivamente. 
Os juízes Democrito Reinaldo Filho e Honório Rego ficaram na lista como 
remanescentes para a próxima vaga de desembargador por merecimento. 
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TJPE elege novos desembargadores para 1ª Câmara Regional 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) elegeu na manhã desta segunda-feira (27), 
em sessão extraordinária do Pleno, dois novos desembargadores para atuar na 1ª 
Câmara Regional do Judiciário Estadual, sediada no Interior de Pernambuco. Márcio 
Aguiar e Humberto Vasconcelos, ambos juízes da capital, foram promovidos ao cargo 
de desembargador pelos critérios de antiguidade e merecimento, respectivamente. Na 
ocasião, também foi formada a lista tríplice com nomes do Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE) para preencher a última vaga na Câmara através do Quinto 
Constitucional. 
 
Disputavam a terceira vaga os membros do MPPE Lucia de Assis, Waldemir Tavares e 
Fernando Pessoa. A lista tríplice foi encaminhada ao governador Paulo Câmara, que 
escolheu Wladimir Tavares, formando a 2ª Turma de magistrados escolhidos para o 
órgão colegiado regional. Os juízes Demócrito Reinaldo Filho e Honório Rego ficaram 
como remanescentes para a próxima vaga de desembargador por merecimento. 
 
Com sede em Caruaru, a 1ª Câmara Regional do TJPE foi instalada em dezembro de 
2014 com o objetivo de descentralizar os serviços judiciais de 2º Grau antes 
concentrados na Capital, no Palácio da Justiça. A unidade começou a funcionar em 
fevereiro deste ano com a atuação da 1ª Turma de desembargadores nomeados para o 
órgão, formada por Eudes França, que preside a Câmara, Fábio Eugênio de Oliveira e 
Carlos Moraes. Os magistrados julgaram de forma monocrática mais de 940 processos, 
dentre as 2.407 ações distribuídas para o órgão. 
 
A primeira sessão ordinária da Câmara ocorreu no dia 15 de abril, resultando no 
julgamento de 21 pedidos de habeas corpus e outras 258 ações oriundas de comarcas do 
Agreste e Sertão. O órgão realiza as sessões todas as quartas-feiras, a partir das 9h, para 
julgar processos de natureza cível, criminal e fazendária. As sessões da 2ª Turma, 
formada pelos três novos desembargadores, ocorrerão às quintas-feiras. A Câmara 
beneficia uma população de 2,3 milhões de habitantes que vivem no Agreste e 1,6 
milhão que moram no Sertão. 
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Professores decidem manter greve 
 
Nesta terça, haverá nova reunião com o governo do estado 

 
Os professores da rede estadual de ensino decidiram manter a greve por tempo 
indeterminado em assembleia realizada nesta segunda-feira (27), no Clube Português do 
Recife. A categoria deflagrou greve no último dia 10 por melhoria salarial. Nesta terça 
(28), às 10h, o Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco tem nova 
reunião com o governo do estado. 
 
De acordo com o presidente do Sintepe, Fernando Melo, não houve motivo para que a 
greve fosse encerrada. "A verdade é que não recebemos nenhuma sinalização concreta 
do governo para que mudássemos de ideia. Não vimos motivo para que a paralisação 
fosse encerrada", declarou o sindicalista. Ainda segundo Fernando Melo, nesta segunda-
feira, a adesão da greve foi de 60%. 
 
Os trabalhadores cobram a aplicação do reajuste referente ao Piso Nacional dos 
Professores, 13,01%, para todos. O projeto de lei aprovado na Assembleia Legislativa 
de Pernambuco, no dia 31 de março, prevê o reajuste para menos de 10% da categoria.  
 
Ilegalidade - Na próxima segunda-feira, a corte do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) deve julgar a ilegalidade da paralisação. Desde o dia 20 de abril, o TJPE cobra 
uma multa diária de R$ 30 mil ao Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 
Pernambuco (Sintepe) pelo não retorno às atividades. No dia 15 deste mês, a Justiça 
determinou o fim da mobilização e e volta imediata às aulas. 
 
Novas ações - Na próxima quinta, dentro das atividades do Dia Nacional de Luta em 
Defesa da Educação, a categoria marcou um ato público com concentração em frente ao 
Sintepe, no bairro de Santo Amaro. 
 
Entenda o reajuste - o cálculo do aumento é feito de acordo com a Lei do Piso 
(11.738/2008), que atrela o reajuste ao percentual de crescimento do valor anual mínimo 
por aluno, referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano. O piso salarial 
passou de R$ 950, em 2009, para R$ 1.024,67, em 2010, e R$ 1.187,14, em 2011, 
conforme valores informados pelo MEC. Em 2012, o valor vigente era de R$ 1.451; em 
2013 passou para R$ 1.567; e, em 2014 foi reajustado para R$ 1.697,39. O maior 
reajuste foi 22,22%, em 2012. 
 
 
Saiba Mais: 



- 13,01% é o percentual de aumento do piso nacional para os professores do ensino 
básico 
 
- R$ 248,4 milhões é o impacto anual que o aumento deve gerar para os cofres do estado 
 
- R$ 1.917,78 será o salário dos profissionais com formação até o ensino médio no 
estado. Atualmente é  R$ 1.698,09 
 
- R$ 2.149,29 serão os vencimentos dos docentes com formação superior . Atualmente 
são R$ 1.901,86 
 
O acréscimo de gratificações é calculado de acordo com o tempo de carreira de 
professor, nível de escolaridade (especialização, mestrado, doutorado), tornando os 
valores variáveis para cada servidor. O professor que ensina numa escola integral em 
Pernambuco ainda recebe uma gratificação mensal no valor de R$ 2.032. 
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Professores da rede estadual de PE decidem manter greve 
 
Paralisação já dura 17 dias; categoria quer aumento de 13,03% para todos. Governo 

limitou esse percentual de reajuste a quem tem ensino médio. 

 

 
 
Professores da rede estadual de Pernambuco votaram pela continuação da greve, em 
assembleia realizada na tarde desta segunda-feira (27), no Recife. A paralisação foi 
decretada no último dia 10 de abril para cobrar o reajuste de 13,01% nos salários da 
categoria, formada por 49.816 profissionais. A assembleia foi convocada pelo Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação  (Sintepe), cuja diretoria foi chamada para uma reunião 
com o governo na terça (28). 
 
"A greve continua porque o governo não sinalizou nenhuma proposta concreta para a 
categoria avaliar. Vamos ter uma reunião amanhã, na Secretaria de Administração, para 
estabelecer as bases para reiniciar o processo de negociação. Depois, vamos levar o 
resultado da reunião para a assembleia da quinta e a categoria vai decidir pelos rumos 
da paralisação", disse o presidente do Sintepe, Fernando Melo. 
 



O Sintepe considerou positiva a convocação para a reunião, já que o governo tinha 
anunciado que só entraria em negociação se os professores voltassem às salas de aula. 
De acordo com o sindicato, 60% dos profissionais aderiram à greve. A rede estadual de 
ensino tem 650 mil alunos. 
 
A assembleia começou às 15h, no Clube Português, nas Graças, Zona Norte da cidade, e 
contou com a participação de quase dois mil docentes, segundo o Sintepe, além de 
estudantes da rede estadual. Os participantes aprovaram a proposta do sindicato pela 
manutenção da greve, e o cronograma prevê ainda manifestação na quarta (29), no 
Centro de Convenções, em Olinda; assembleia geral na quinta (30), às 14h, na frente da 
Assembleia Legislativa de Pernambuco; e outro ato na sexta (1º), na Praça Oswaldo 
Cruz, ambos no bairro da Boa Vista, na área central da capital, em comemoração ao Dia 
do Trabalhador. 
 
A greve é para cobrar o cumprimento da Lei do Piso Salarial (11.738/2008), que garante 
o reajuste de 13,01% a todos os professores da rede e não apenas aos profissionais com 
nível médio (antigo magistério), que são cerca de 10% da categoria. O reajuste limitado 
aos professores de nível médio é fruto de projeto do Poder Executivo aprovado pela 
Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe). 
 

Briga na Justiça 
 
A Procuradoria-Geral do Estado protocolou, 
em 14 de abril, pedido de ilegalidade da greve 
dos professores da rede estadual no Tribunal 
de Justiça de Pernambuco (TJPE). No mesmo 
dia, o governo baixou a portaria n° 28/2015,  
que anunciava o desconto dos dias parados na 
remuneração dos professores, a possibilidade 
de rescisão dos contratos temporários e  
chance de troca de localização dos servidores 
lotados nas escolas de referência. 
 

No dia 15, o desembargador Jovaldo Nunes emitiu liminar determinando a suspensão da 
paralisação, obrigando o imediato retorno dos profissionais às atividades sob pena de 
multa diária de R$ 30 mil. Nesse mesmo dia, o Sintepe ingressou no TJPE com 
mandado de segurança contra a portaria do governo. Já no dia 17, a categoria entrou 
com ação contra a multa. 
 
No dia 22, o mesmo desembargador decidiu aumentar para R$ 80 mil a multa diária ao 
Sintepe, por descumprir a determinação de encerrar a greve. O sindicato foi notificado 
dessa decisão na última sexta (24) e o novo valor começou a valer nesta segunda. A 
categoria ainda avalia se irá recorrer do aumento, por meio de um agravo de 
instrumento. "Até agora, nenhuma das nossas ações foi julgada, isso mostra a 
desigualdade na luta. É uma forma de pressionar o movimento grevista", disse o 
advogado do Sintepe, Eduardo Pinheiro Costa. 
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Os novos desembargadores do TJPE 
 

 

 
Como o RJ antecipou em primeira mão, o promotor Waldemir Tavares é o novo 
desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, na vaga pertencente ao 
Ministério Público (MPPE). Ele foi escolhido na lista tríplice pelo TJPE junto com 
Lucia de Assis e Fernando Pessoa, mas foi o único nomeado pelo governador Paulo 
Câmara, que aliás "fez" o seu primeiro desembargador neste mandado.  
 
Os juízes Humberto Vasconcelos e Márcio Aguiar também foram escolhidos pelo TJPE, 
na manhã desta segunda (27), como os novos desembargadores da 1ª Câmara Regional 
do Judiciário Estadual, promovidos por merecimento e antiguidade, 
respectivamente. Os juízes Democrito Reinaldo Filho e Honório Rego ficaram na lista 
como remanescentes para a próxima vaga de desembargador por merecimento. 
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OAB-PE tenta virar o jogo e recorre de decisão do presidente do TJPE 
 
A direção da Ordem de Advogados do Brasil – seccional de Pernambuco (OAB-PE) 
ingressou, nesta segunda-feira (27), com um recurso na Corte Especial do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE) para reverter a decisão do presidente da Casa, 
desembargador Frederico Neves. Na última semanal, o magistrado suspendeu a medida 
liminar assinada pela juíza Mariza Borges, titular da 3ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital, que afastava os deputados Guilherme Uchoa (PDT) e Eriberto Medeiros (PTC), 
dos cargos, respectivamente, de presidente e 4º secretário da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe). 
 
A OAB utiliza de quatro argumentos para legitimar o recurso: a Inadequação da via do 
pedido de suspensão de liminar para o caso concreto em apreço, dada a ausência de 
demonstração de qualquer dano público e a impossibilidade de tal instituto ser usado 
como sucedâneo de recurso próprio (agravo de instrumento); Perfeita fundamentação 
jurídica que ampara a decisão liminar proferida pela magistrada singular; Inteligência 
do Supremo Tribunal Federal acerca da aplicação imediata, com efeitos retrospectivos, 
das regras que criam novas condições de inelegibilidade; e a harmonia da decisão de 
primeiro grau com as normas da Constituição Federal que instrumentalizam os 
princípios republicano e democrático e da moralidade e isonomia. 
 
De acordo com o presidente da OAB-PE, Pedro Henrique Reynaldo Alves, a 
expectativa é que na próxima sessão da Corte Especial do Tribunal, que ocorrerá no dia 
4 de maio, o recurso possa ser julgado. “Agimos de acordo com o interesse público”, 
disse. 
 
A ação da OAB-PE, visando impugnar a eleição da Mesa Diretora da Alepe, foi dada 
entrada em fevereiro último, na 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual. No dia 14 de 
abril, o juiz da 2ª Vara, Évio Marques da Silva, argumentou que era suspeito para julgar 
a ação e, por isto, o processo foi encaminhado para a juíza Mariza Borges, que no dia 16 
de abril, determinou o afastamento imediato dos parlamentares. 
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Em assembleia, professores da rede estadual de ensino decidem manter greve 
 
Classe diz que negociações não avançaram. Reunião com Governo ocorre nesta terça 

 
 
Em assembleia realizada na tarde 
desta segunda-feira (27), no Clube 
Português, no Recife, os professores 
da rede estadual de ensino decidiram 
manter a greve deflagrada no último 
dia 10. Durante o encontro, 
representantes da categoria 
justificaram a decisão afirmando que 
não houve avanços nas negociações 
com o Governo do Estado. 
 
Por outro lado, o Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação de 
Pernambuco (Sintepe) espera que as 
conversas avancem na reunião com a 
Secretaria de Administração (SAD), 
marcada para esta terça (28), às 
10h. O resultado será avaliado em 

assembleia geral, na próxima quinta-feira (30), quando poderá ser decretado ou não o 
fim da greve. 
 
“A reunião, segundo o ofício enviado pelo Governo, é para que possamos estabelecer as 
bases que permitam discutir os processos de negociação. Nós achamos que é um sinal 
de abertura de diálogo, por isso, esperamos sair de lá com algo concreto e produtivo”, 
afirmou o presidente do Sintepe, Fernando Melo. 
 
A classe é contra o reajuste salarial de 13,01% apenas para os docentes sem ensino 
superior, o que deixa de fora 90% dos profissionais. O aumento do piso foi enviado pelo 
Executivo à Assembleia Legislativa e aprovado pelos deputados. 
 
A continuidade do movimento paredista ocorre mesmo após a decisão do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE) de elevar de R$ 30 mil para R$ 80 mil o valor da multa 
diária aplicada à entidade sindical caso a greve não fosse suspensa. A determinação foi 
feita no último dia 22, após pedido do Governo estadual, que solicitou o quantitativo de 
R$ 100 mil. 



Greve 
 
Esta segunda-feira, 17º dia de greve, teve adesão de 60% dos professores, segundo o 
Sintepe. A Secretaria Estadual de Educação, entretanto, afirma que apenas 6% das 
escolas tiveram as atividades totalmente paralisadas por conta do movimento, o que 
equivale a 63 unidades. Já 36% (371) foram afetadas parcialmente, e 58% (611) 
funcionaram normalmente. 
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Paulo Câmara nomeia Waldemir Tavares para desembargador do TJPE 
 
O novo desembargador vem do Ministério Público e irá atuar em Caruaru 

 

 
 
O nome do promotor do Ministério Público de Pernambuco Waldemir Tavares foi 
confirmado, na tarde desta segunda-feira (27), pelo governador Paulo Câmara (PSB) 
para ser o novo desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (PTJPE). A 
entrada de Tavares no TJ se deve ao quinto constitucional, que destina 20% das vagas 
de desembargadores para membros do MPPE e indicados pela Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).  
 
O novo desembargador irá atuar na 1ª Câmara Regional do Judiciário Estadual, em 
Caruaru. Na cidade do Agreste, já atuam outros três desembargadores do TJPE - Eudes 
França, Fábio Eugênio de Oliveira e Carlos Moraes. 
 
O nome de Tavares constava em uma lista tríplice enviada ao governador, que tinha 
ainda os nomes dos procuradores de justiça Lúcia de Assis Nogueira e Fernando 
Pessoa.  
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Professores da rede estadual decidem manter greve 
 
Nesta terça-feira, representantes da categoria devem se reunir com o governo 

 

 
 
Há duas semanas em greve, os professores da rede estadual decidiram, nesta segunda-
feira (27), permanecer em greve. A decisão da categoria, tomada em assembleia, 
contraria a decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), que determinou, no 
último dia 22, o retorno das atividades sob multa diária de R$ 80 mil. 
 
A assembleia teve adesão de aproximadamente 2 mil professores. Nesta terça-feira (28), 
haverá uma reunião com o governo, a partir das 10h, na Secretaria de Administração no 
Pina, Zona Sul do Recife. Antes disso, a categoria irá pela manhã até a fábrica da Jeep, 
em Goiana, no litoral norte do Estado,  para tentar conversar com a presidente Dilma 
Rousseff (PT) que estará de passagem pela indústria.  
 
De acordo com os professores, mesmo com o movimento em retomar a conversa com a 
categoria, a greve continua porque a administração estadual fez questão de informar que 
não se tratava de uma negociação. 
 
Para a próxima quinta, está marcada nova assembleia para definir os rumos da 
mobilização, às 14h, em frente à Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe), no 
Centro. Em seguida, um ato público será realizado em paralelo com ato nacional pela 
educação.  
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Corte Especial vai julgar recurso da OAB contra decisão do TJPE que reconduziu 
Guilherme Uchoa à presidência da Alepe 
 
No último dia do prazo, Ordem cumpre promessa de contestar medida do presidente 

Frederico Neves que derrubou suspensão da reeleição no Legislativo 

 

 
 

Em mais um round da briga entre a entidade e a Assembleia Legislativa, a OAB-PE 
protocolou, no final da tarde desta segunda-feira (27), último dia do prazo, recurso na 
Corte Especial do Tribunal de Justiça (TJPE) visando reverter a decisão do 
desembargador-presidente, Frederico Neves, que reconduziu o deputado Guilherme 
Uchoa (PDT) à presidência do Poder Legislativo, reeleito pela 4ª vez para o cargo na 
Mesa Diretora. OAB questiona a constitucionalidade da reeleição de Uchoa. 
 
O recurso – um agravo regimental – pretende derrubar a decisão do presidente do TJPE 
que suspendeu, no dia 20 deste mês, a liminar da juíza Mariza Borges, titular da 3ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital, quatro dias antes, afastando Uchoa da presidência da 
Alepe e o deputado Eriberto Medeiros (PTC, 2ª reeleição) da 4ª secretaria da Mesa 
Diretora da Casa. A liminar da juíza atendia a uma ação civil pública da OAB-PE contra 
a eleição da Mesa, de 1º de fevereiro, que reconduziu Uchoa ao 5º mandato consecutivo 
e Eriberto ao 3º mandato.  
 
No recurso protocolado ontem, a OAB ressalta que há “harmonia da decisão de 1º grau 
com as normas da Constituição Federal que instrumentalizam os princípios republicano 



e democrático e da moralidade e isonomia”. Segundo a OAB-PE, a liminar da juíza 
Mariza Borges estava amparada em “perfeita fundamentação jurídica”. 
 
Em sentido contrário, a Ordem alega que, técnica e juridicamente, existe “inadequação” 
do pedido e da suspensão da liminar. “Há ausência de demonstração de qualquer dano 
público e a impossibilidade de tal instituto ser usado como sucedâneo de recurso próprio 
(o agravo de instrumento)”.  
 
A expectativa da Ordem é que, na próxima sessão da Corte Especial, realizada toda 
segunda-feira, o recurso seja julgado. “Agimos de acordo com o interesse público (a 
defesa da Constituição )”, justificou o presidente da OAB-PE, Pedro Henrique Reynaldo 
Alves. Na Alepe, o presidente Uchoa ressaltou a confiança na decisão final da Justiça. 
 

 
 


